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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 174/2026 

 

PREÂMBULO 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 

HUMAITÁ-AM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

04.465.209/0001-81, por meio da Secretaria Municipal de Licitações - SEMLIC, 

sediado a Rua 13 de Maio, 177 - Centro, na cidade de Humaitá-AM, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento menor preço por item, nos termos da a Lei nº 14.133/2021, do Decreto 

Municipal nº 129/2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

as exigências estabelecidas neste Edital, para fins do Procedimento Auxiliar de 

Sistema de Registro de Preços - SRP. 

 

Este procedimento ocorrerá na modalidade Pregão Eletrônico, modo de disputa aberto, 

seguindo o critério de menor preço por item, conforme estabelecido pela Lei Federal nº 

14.133, de 01/04/21, o Decreto Municipal nº 129/2023 e a Lei Complementar nº 123 de 

14/12/06 e suas atualizações, além de todas as demais condições dispostas no edital. 

 

Conforme a legislação vigente de proteção de dados e transparência, todas as informações 

relativas a este processo licitatório estarão disponíveis de forma acessível ao público, 

garantindo o devido cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e o 

respeito à privacidade, com estrita conformidade à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 

13.709/2018). 

 

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 16/10/2026. 
ABERTURA DA SESSÃO: 16/10/2026 às 10h:00min (Horário de Brasília) 
PLATAFORMA PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO (SEMED), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será por item, de acordo com a tabela do quantitativo apresentada no Termo 
de Referência. 
1.3. O critério de seleção adotado será o menor preço por item, desde que atendidas todas 
as exigências estipuladas neste Edital e seus Anexos, referentes às especificações do objeto. 
1.4. Os produtos com valores superiores ao montante de referência estabelecido nesta 
licitação não serão adquiridos/contratados. 
 

http://www.licitanet.com.br/
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2 - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas das aquisições decorrentes da contratação do objeto deste certame correrão à 

conta da Unidade Orçamentária: Órgão: 02.004– SEMED; Ação: 2.351, Despesa: 112, 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30, com recurso 1.500.0000 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 

Unidade Orçamentária: Órgão: 02.004 – SEMED; Ação: 2.352, Despesa: 121, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.30, com recurso 1.550.0000 – RECURSOS SALÁRIO EDUCAÇÃO. 

Unidade Orçamentária: Órgão: 04.008 – SEMED; Ação: 2.329, Despesa: 10, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.33, com recurso 1.540.0000 – RECURSOS FUNDEB. Unidade 

Orçamentária: Órgão: 02.004 – SEMED; Ação: 2.342, Despesa: 406, Elemento de 

Despesa: 3.3.90.30, com recurso 1.569.0000 – RECURSOS NOVAS TURMAS. Unidade 

Orçamentária: Órgão: 04.008 – SEMED; Ação: 2.343, Despesa: 48, Elemento de 

Despesa: 3.3.90.33, com recurso 1.569.0000 –TEMPO INTEGRAL. 

2.1.  DO CREDENCIAMENTO 
 
2.2. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. As licitantes 
interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 
pública via internet. 
2.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
2.4. É importante ressaltar que o ato de credenciamento junto ao provedor do sistema 
implica na responsabilidade legal do licitante ou do seu representante legal, bem como na 
presunção da capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão no 
formato eletrônico. 
2.5. Destacamos que, se o licitante deixar de marcar o campo da Declaração de 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que se 
enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
2.6. Cabe ressaltar que o licitante assume total e formal responsabilidade pelas transações 
realizadas em seu nome, confirmando a veracidade de suas propostas e lances, incluindo atos 
praticados diretamente ou por seu representante. Nesse sentido, isenta-se o provedor do 
sistema e a entidade promotora da licitação de qualquer responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, ainda que praticados por terceiros. 
 

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
3.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo 
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste 
Edital e da legislação a ele correlata e que estejam devidamente credenciadas, através do site 
https://licitanet.com.br/. 
3.2. Os licitantes são os únicos responsáveis por todas as transações efetuadas em seu 
nome. Eles devem assumir a integral veracidade de suas propostas e lances, incluindo os atos 
praticados por eles próprios ou por seus representantes. Ressalta-se que o provedor do sistema 
ou o órgão/entidade promotora da licitação não assumem responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, mesmo que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado verificar a precisão de seus dados cadastrais nos 
sistemas mencionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos competentes. 
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Caso identifiquem incorreções ou desatualizações, devem realizar imediatamente a correção 
ou atualização dos registros, uma vez que a não observância desse requisito pode ensejar a 
desclassificação no momento da habilitação. 
3.4. Salienta-se que serão aplicadas disposições favoráveis às microempresas, empresas de 
pequeno porte, sociedades cooperativas (conforme mencionado no artigo 16 da Lei nº 14.133 
de 2021), agricultores familiares, produtores rurais pessoas físicas e microempreendedores 
individuais (MEI), nos limites estabelecidos pela Lei Complementar nº 123 de 2006 e pelo 
Decreto n.º 8.538 de 2015. 
3.5. A participação nesta licitação implica na aceitação integral das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. O não cumprimento destas 
condições resultará no impedimento sumário do licitante neste certame. 
3.6. Não serão aceitas alegações de desconhecimento dos itens do Edital ou reclamações 
quanto ao seu conteúdo por parte dos licitantes após a abertura do certame. As licitantes 
devem ler atentamente o Edital e seus anexos antes de elaborar suas propostas e garantir que 
estas estejam em conformidade com as especificações do TERMO DE REFERÊNCIA. 
3.7. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o licitante deve 
declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
3.8. Mesmo sem declaração expressa, a apresentação de proposta implica a aceitação de 
todas as condições estipuladas no Edital, seus Anexos e no Termo de Referência, sem 
prejuízo da estrita observância das normas previstas na legislação mencionada no preâmbulo 
do Edital. 
3.9. Declarar falsamente o cumprimento dos requisitos de habilitação e da proposta sujeita 
a licitante às sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.10. Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam 
enquadradas nas seguintes situações: 

3.10.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.10.2. Empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência 

ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação; Ressalva: É possível a participação de empresa em recuperação 
judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial 
competente, que certifique a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam., Dou de 04/10/2011). 

3.10.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

3.10.4. Empresas temporariamente suspensa do direito de licitar e impedida de 
contratar com este Município. 

3.10.5. Empresas enquadradas nas vedações do artigo 14 da Lei nº 14.133/21. 
3.10.6. Qualquer empresa que mantenha vínculo técnico, comercial, 

econômico, financeiro, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante, ou com agente público que participe da licitação, 
fiscalização ou gestão do contrato, ou que seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau. 

3.10.7. Agentes públicos do órgão ou entidade contratante não podem, direta 
ou indiretamente, participar da licitação ou da execução do contrato, com 
respeito a situações que configurem conflito de interesses, conforme o § 1º 
do artigo 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.10.8. Pessoa física ou jurídica que seja autora do anteprojeto, projeto básico 
ou projeto executivo, quando a licitação se relacionar a serviços ou 
fornecimento de bens vinculados a esses projetos; 

3.10.9. Ressalte-se que a proibição acima se aplica também a empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico. No entanto, as restrições 
mencionadas não impedem a realização de licitações ou contratos que 
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exijam que o contratado elabore o projeto básico e o projeto executivo, em 
casos de contratações integradas, e o projeto executivo em outros regimes 
de execução. Não é permitida a participação de pessoas físicas ou jurídicas 
que integrem listas de sancionados por agências oficiais de cooperação 
estrangeira ou organismos financeiros internacionais com recursos de 
financiamento ou contrapartida nacional, ou que tenham sido declaradas 
inidôneas de acordo com a Lei nº 14.133/2021 em licitações e contratações 
relacionadas a projetos e programas parcialmente financiados por essas 
entidades. A proibição também se estende a terceiros que auxiliem na 
condução da contratação como membros da equipe de apoio, profissionais 
especializados ou funcionários de empresas que prestam assessoria técnica. 

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
4.1. Os licitantes enviarão, exclusivamente por meio do sistema https://licitanet.com.br/, 
a proposta contendo a "DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO," que inclui 
a QUANTIDADE, PREÇO e, quando solicitado pelo sistema, a MARCA. É vedada a 
identificação do titular da proposta. A submissão da documentação deve ser feita até o horário 
limite de início da Sessão Pública, no horário de Brasília, unicamente por meio do Sistema 
Eletrônico. Após esse prazo, a etapa de envio será encerrada automaticamente. 
4.2. Caso haja identificação do titular da proposta registrada, esta será 
DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro. 
4.3. O licitante é o único responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, devendo confirmar a integral veracidade de sua proposta de 
preços e lances inseridos durante a sessão pública. 
4.4. O licitante deve obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 
4.5. A proposta de preços registrada/inserida no sistema deve incluir todos os elementos 
que a compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, 
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros custos diretos ou indiretos relacionados à execução 
do objeto desta licitação. 
4.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deve declarar, em campo próprio do 
sistema, que: 
 

4.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.6.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo como aprendizes, conforme o artigo 
7º, XXXIII, da Constituição. 

4.6.3. Não tem funcionários realizando trabalhos degradantes ou forçados, em 
conformidade com os incisos III e IV do artigo 1º e o inciso III do artigo 5º 
da Constituição Federal. 

4.6.4. Cumpre os requisitos de reserva de vagas para pessoas com deficiência e 
reabilitados da Previdência Social, conforme previsto em leis e normas 
específicas. 

4.6.5. Os licitantes organizados como cooperativas deve declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133 de 2021. 

4.6.6. Os fornecedores enquadrados como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa devem declarar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que atendem aos requisitos do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 2006 e estão aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 dessa lei, de acordo com o 
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disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei n.º 14.133 de 2021. 

4.6.7. Nos itens em que a participação não é exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a não assinalação do campo "não" apenas 
resultará na exclusão do tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123 de 2006, mesmo que a licitante seja uma 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.8. A falsidade de declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 

4.6.10. Os licitantes podem retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação previamente inseridos no sistema até a abertura da sessão 
pública. 

4.6.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização 
dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.6.12. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

4.6.13. O Licitante é inteiramente responsável por todas as transações 
assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras 
e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as 
operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca; (SE FOR O CASO); 
5.1.3. Modelo; (SE FOR O CASO). 

 
5.2. Em se tratando de produtos de fabricação da empresa, os campos marca e modelo 
deverão ser preenchidos sem identificar o titular da proposta; (Exemplo: a palavra “marca 
própria”). 
5.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, 

FORMULAÇÃO DE LANCES E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS 
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6.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando 
as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância 
com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 6.1 DO EDITAL. 

6.1.1. O pregoeiro pode suspender a sessão para visualizar e analisar 
preliminarmente a proposta ofertada, que está inserida no campo 
“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema. Ele confrontará 
as características com as exigências do Edital e seus anexos e poderá 
desclassificar, de forma justificada, aquelas que não estejam em 
conformidade, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis. 

6.2. Os licitantes podem retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser conforme descrito no Projeto Básico/Termo de Referência. 
6.11. O modo de disputa "ABERTO" é adotado para o envio de lances no pregão eletrônico. 
Os licitantes apresentam lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos e é prorrogada 
automaticamente pelo sistema sempre que houver lance oferecido nos últimos dois minutos 
do período de duração. 
6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
6.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico pode permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.19. Se a desconexão do sistema eletrônico pelo pregoeiro persistir por mais de dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 24 horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, por meio do site de divulgação. 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.21.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
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Complementar nº 123, de 2006. 

6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

6.21.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (sem lances); 
6.22. Se houver um empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seguirá a 
ordem do art. 60 da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem: 

6.22.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.22.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto descumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.22.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.22.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.22.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.22.6. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 

6.22.7. Empresas brasileiras; 
6.22.8. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
6.22.9. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.22.10. Sorteio 

6.23. Após a negociação do preço, o pregoeiro inicia a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
6.24. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
6.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.26. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.27. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
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confirmação daqueles exigidos neste Edital. A proposta deverá: 
6.28. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
6.29. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
6.30. O licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema (ASSINAR 
P. FINAL). 
6.31. O LICITANTE DEVERÁ INFORMAR NO CAMPO OBSERVAÇÃO DO SISTEMA 
OU NO CHAT O REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO. 
6.32. O EMAIL INFORMADO PELA LICITANTE DEVERÁ SER DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, POIS ESSE EMAIL SERÁ UTILIZADO 
PARA ENCAMINHAMENTO DAS ATAS E CONTRATOS PARA ASSINATURA. 
6.33. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os 
valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores 
máximos/referência expressos no termo de referência, sob pena de desclassificação. 
6.34. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
6.35. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

7 - DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS JUNTO À PROPOSTA 
 
7.1. A licitante deverá apresentar prospecto, ficha técnica ou outros 
documentos/informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do(s) 
objeto(s), que deve(m) atender ao preconizado na descrição dos itens, quando for o caso. 
 

8 - DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
8.4. Qualquer interessado pode solicitar a realização de diligências para avaliar a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, desde que apresentem provas ou indícios que 
fundamentem a suspeita. 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
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aceita pelo Pregoeiro. 
8.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam- se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9 - DA HABILITAÇÃO 

 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria- Geral da 
União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
9.3. Caso não seja possível a consulta nos cadastros acima, a consulta poderá ser 
substituída pela certidão Consolidada Jurídica (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) e 
Certidão Negativa de Inidôneos e inabilitados dos sócios majoritários 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:6596180056520::NO:3,4,6:: 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
9.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
9.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 
matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 
licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 
documento comprobatório de autorização para a centralização. 
9.14. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos 
exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, no prazo de 02 (DUAS 
HORAS), contado da solicitação da pregoeira. 
9.15. Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada no ITEM 9 e seus subitens do Termo de Referência, 
anexo deste Edital e a Declaração Única (Modelo do Sistema) e preenchida online, para 
fins de habilitação. 
 
9.16. O objeto social descrito no ato constitutivo possuir ramo de atividade compatível ao 
objeto deste edital. 
9.17. As declarações exigidas para habilitação na Lei 14.133/2021 (artigos 63, I, IV, §1º e 
68, VI) serão geradas pela Pregoeira no próprio sistema LICITANET e anexadas ao processo 
licitatório. 
9.18. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 
apresentados apurada pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, 
implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o MPAM 
(Ministério Público do Estado do Amazonas), para apuração, se possível, de prática delituosa, 
conforme art. 155 e seguintes da Lei Federal 14.133/21. 
9.19. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 
9.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.22. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
9.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
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Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade dela. 
9.24. Após a entrega dos documentos habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
9.25. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.26. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
9.27. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
9.28. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
9.29. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.30. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
9.32. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 
emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 
sessão deste Pregão. 

 

10 - DOS RECURSOS 

 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.5. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.6. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
10.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
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endereço constante neste Edital. 
 

11 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar a ata de registro de 
preços, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, 
por ato da autoridade Competente. 

 

13 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
13.1. Conforme regras constantes do Termo de Referência, se houver. 
 

14 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
14.1. Após a homologação da licitação será firmada Ata de Registro de Preços. 
14.2. Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do e-mail, para assinar a 
ata eletronicamente, nos termos da Minuta. Uma vez que a licitação for homologado, a 
convocação se dará imediatamente, devendo o(s) responsável(is) assinar a ata de registro de 
preços, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
14.4. No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair 
obrigações pela CONTRATADA serão aplicadas as penalidades previstas na ata de registro 
de preços e na lei. 
14.5. A convocação para a assinatura do instrumento contratual na plataforma Clicksign 
ocorre unicamente através do e-mail e telefone informados pela CONTRATADA. 
14.6. Após envio da ata de registro de preços para assinaturas, a CONTRATADA deverá 
assiná-lo no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
14.7. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.8. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.9. A Nota substitui a ata de registro de preços, com as disposições da Lei nº 14.133/2021 
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aplicadas à relação de negócios estabelecida; 
14.10. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.11. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
14.12. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
14.13. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
14.14. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 
 

15 - DO REAJUSTAMENTO, DO REEQUILÍBRIO E DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
15.2. Poderá haver atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a 
realidade de mercado dos respectivos insumos, conforme disposto em normas 
regulamentadoras. 
15.3. As alterações de preços obedecerão às seguintes regras: 

15.3.1. O preço registrado na ata não poderá ultrapassar o praticado no 
mercado. 

15.4. O Órgão Gerenciador poderá aumentar o preço inicialmente registrado no contrato, 
caso haja pedido do fornecedor e devendo obedecer ao que se segue: 

15.4.1. Ao deferir o pedido a que dispõe o subitem 16.2, deve, 
preferencialmente, manter a diferença percentual apurada na época da 
licitação entre o preço ofertado pelo licitante e o preço de mercado; 

15.4.2. O Órgão Gerenciador deve considerar o valor solicitado pelo 
fornecedor como o máximo que pode ser alcançado nesta revisão; 

15.4.3. O Órgão Gerenciador poderá deferir valor menor daquele solicitado 
pelo fornecedor; 

15.4.4. O indeferimento do pedido de revisão a que dispõe o subitem 16.2, não 
desobriga o fornecedor do compromisso assumido nem o libera de 
eventuais penalidades por descumprimento contratual. 

15.5. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, os 
valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da alteração que houver nos 
preços do serviço, precedido da demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser 
comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida proporção 
do reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de mercado. 
15.6. O reequilíbrio econômico-financeiro da ata de registro de preços ocorrerá, ainda, 
quando da redução dos custos. 
15.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para 
mais ou para menos, conforme o caso. 
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15.8. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio 
econômico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial 
de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias. 
15.9. A quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida consta no Termo de 
Referência, a qual deverá ser proposta pelos licitantes na sua totalidade. 
15.10. Não haverá possibilidade de registro de preços diferentes, face as particularidades da 
entrega e necessidade da Secretaria Requisitante. 
15.11. O cancelamento da ata de registro de preços se ensejará por descumprimento de 
obrigações e se alinha nas hipóteses do item 20. 

 

16 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 

18 - DO PAGAMENTO 
 
18.1. O pagamento dos materiais fornecidos será efetuado, em até 30 (trinta) dias, pela 
Contratante, através de depósito bancário, mediante apresentação, por parte da Licitante 
vencedora, da Nota Fiscal, atestada do respectivo recebimento pela Secretaria Competente. 
18.2. Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua representação, desde que devidamente regularizado. 
18.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 
18.4. A licitante vencedora ficará responsável em comunicar a Contratante o número da 
Conta Corrente bancária e o banco para se efetuar o pagamento referente ao fornecimento. 
18.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento 
será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo 
pagamento, de acordo com a variação sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, 
“pro-rata tempore” ou outro índice que venha substituí- lo, conforme a legislação vigente, 
acrescido de juros de 1% ao ano. 

 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  
19.1. O licitante, detentor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
19.1.2. dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preço; 
19.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
19.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
19.1.5. não celebrar o contrato ou ata de registro de preço ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

19.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

19.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 



 
 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

“O trabalho continua” 
 

 
19.1.8. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato 

ou da ata de registro de preço; 
19.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
19.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º/08/2013. 
19.1.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções no artigo 156 da Lei Federal nº 14133/2021, qual seja: 

19.2.1. Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do 
contrato; 

19.2.2. Multa de até 10% sobre o valor total do contrato - inciso II; 
19.2.3. Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor contratado, caso 

haja atraso na assinatura do contrato, na execução dos serviços ou na 
apresentação de eventual documento solicitado pela CONTRATANTE, 
limitado a 30% (trinta por cento). 

19.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo 
de até 03 (três) anos – inciso III, quando cometido as infrações previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155; 

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 03 

19.2.6. (três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo. 

19.3. A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c”, não poderá ser aplicada sem que seja 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 
157, da Lei Federal nº 14133/2021. 
19.4. As sanções das alíneas “d” e “e” não poderá ser aplicada sem que seja aberto processo 
de responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 
(quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14133/2021. 
19.5. A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo 
Prefeito Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14133/2021. 
19.6. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 20.1, não é obrigatório, podendo 
ser aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo 
CONTRATADO. 
19.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta da contratada, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

20 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
20.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica
 através do sistema no site https://www.licitanet.com.br/processos.html. 
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

http://www.licitanet.com.br/processos.html
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recebimento da impugnação. 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema. 
20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
20.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
20.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

 

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata da sessão no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. Todas as referências de tempo no Edital, no 
aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
21.3. Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos. 
21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.5. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir 
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 
21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horário 
de expediente na Administração. 
21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.9. O  Edital     está        disponibilizado,   na íntegra, no endereço eletrônico, 
www.humaita.am.gov.br e www.licitanet.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 14h00min, Rua 13 de Maio, n° 1773, 
Centro, Humaitá-AM, período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 
21.10. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 
sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
21.11. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados. 
21.12. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 
disposto no § 2°, do art. 59 e art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

http://www.humaita.am.gov.br/
http://www.licitanet.com.bre/
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21.13. Das decisões do Pregoeiro serão dadas a devida publicidade. 
21.14. Nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas 
neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
21.15. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica se aquela e/ou seus dirigentes 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
21.16. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município de Humaitá-AM, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema 
para conhecimento dos licitantes. 
21.17. Para atender a seus interesses, o Município de Humaitá-AM poderá alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 
limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/21. 
21.18. O Município de Humaitá-AM poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
21.19. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o da Comarca de Humaitá-AM. 
21.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
ANEXO I – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar - ETP; 
ANEXO III – Termo de Referência. 
ANEXO IV – Minuta do Contrato 
ANEXO V – Modelo de Carta Proposta  
 
 

Humaitá-AM, 29 de setembro de 2026. 
 
 

 

MARIA APARECIDA MENDONÇA MONTEIRO 

Secretária Municipal de Licitações e Contrato 
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ANEXO I 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 174/2026 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS DE FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

HUMAITÁ-AM E A EMPRESA 

_______________________ 

 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, a Prefeitura Municipal de Humaitá-AM, 

com sede na Rua 13 de Maio, nº 177, Centro, na cidade de Humaitá-AM, inscrita no 

CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal, JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, portador do CPF n.º 

XXXXXXXXXXXXXXX e RG nº XXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no Município de Humaitá-AM, doravante 

denominado simplesmente, CONTRATANTE, e, de outro lado a Empresa/Licitante.............., 

CNPJ/ CPF nº ....., estabelecida na cidade de ..... na ....., que apresentou os documentos 

exigidos por lei, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........., CPF nº ........ daqui por diante, 

denominada simplesmente CONTRATADA e tem entre si, justo e contratado e celebram, 

por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

Procuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no artigo 53, da Lei nº 14.133, de 

01/04/2021, em conformidade com o constante do Processo Administrativo nº XXX/202X, 

a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que reger-se-á pelas disposições da Lei nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 129/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1.  O presente contrato tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, VISANDO ATENDER 

ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SEMED), 

conforme item(ns) constante(s) do Termo de Referência, parte integrante deste instrumento, 

em quantitativos a serem informados pelo contratante, através de requisições. 

 

Parágrafo primeiro – É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou 

supressões nas quantidades inicialmente previstas, na forma do Art. 104 da Lei 14.133/21, 

observado o parágrafo único do art. 84 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo segundo – Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados ou suprimidos, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor inicial do contrato, conforme Artigo 

125, da Lei nº 14.133/21, observado o parágrafo único do art. 84 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

Parágrafo terceiro – A aquisição dos produtos obedecerá ao estipulado nesta ATA, bem 

como as disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o 

Processo Administrativo nº XXX/202X, e que independentemente de transcrição, fazem 

parte integrante e complementar deste contrato, no que não o contrariarem: 
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a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

2.1.  As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO 

 

3.1. A Ata vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, de 

comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei 14.133/21 e legislação correlata, por meio 

de termo aditivo. 

 

3.2. O Município reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto 

implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no artigo 124 da Lei 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS E 

DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência. 

 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preços será 

formalizada pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento contratual ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.3. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida 

em conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133, de 2021. Os 

contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

 

5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ( ) pela entrega 

dos  produtos,  que  ficam registrados com os seguintes valores: 

 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
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6.1. As infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 

previstas no Edital. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

7.1. A presente Ata poderá ser rescindida/cancelada de conformidade com o disposto 

nos artigos 137 a 139 da Lei 14.133/21. 

7.2. Na ocorrência de rescisão/cancelamento, por conveniência administrativa, a 

CONTRATADA será notificada. 

 

CLÁUSULA OITAVA- DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO 

 

8.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

CLÁUSULA NOVA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

9.1.  A fiscalização da execução do objeto será efetuada por uma Comissão designada 

pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento dos materiais fornecidos será efetuado, em até 30 (trinta) dias, pela 

Contratante, através de depósito bancário, mediante apresentação, por parte da Licitante 

vencedora, da Nota Fiscal, atestada do respectivo recebimento pela Secretaria Competente. 

10.2. Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua representação, desde que devidamente regularizado. 

10.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajustamento de preços. 

10.4. A licitante vencedora ficará responsável em comunicar a Contratante o número da 

Conta Corrente bancária e o banco para se efetuar o pagamento referente ao fornecimento. 

10.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento 

será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do 

efetivo pagamento, de acordo com a variação sistema Especial de Liquidação e Custódia – 

SELIC, “pro-rata tempore” ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação 

vigente, acrescido de juros de 1% ao ano. 

10.6. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 

de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 

 

11.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

11.2. Poderá haver atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos. 
11.3. As alterações de preços obedecerão às seguintes regras: 
11.3.1. O preço registrado na ata não poderá ultrapassar o praticado no mercado. 
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11.3.2. O Órgão Gerenciador poderá aumentar o preço inicialmente registrado no 

contrato, caso haja pedido do fornecedor e devendo obedecer ao que se segue: 

11.3.2.1. Ao deferir o pedido, deve, preferencialmente, manter a diferença percentual 

apurada na época da licitação entre o preço ofertado pelo licitante e o preço de mercado; 

11.3.2.2. O Órgão Gerenciador deve considerar o valor solicitado pelo fornecedor como 

o máximo que pode ser alcançado nesta revisão; 

11.3.2.3. O Órgão Gerenciador poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo 

fornecedor; 

11.3.2.4. O indeferimento do pedido de revisão, não desobriga o fornecedor do 

compromisso assumido nem o libera de eventuais penalidades por descumprimento 

contratual. 

11.4. O fornecedor não será liberado do compromisso assumido ainda que os preços de 

mercado venham a se tornar superior ao registrado. 

11.5. O preço poderá ser revisto de ofício pelo Órgão Gerenciador em decorrência de 

eventual redução do valor praticado no mercado, ou de fato que eleve o custo do item 

registrado. 

11.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador poderá proceder à 

revogação do item, ou do lote, ou de todo contrato, conforme o caso, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

11.7. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração 

do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na 

proporção da alteração que houver nos preços do serviço, precedido da demonstração do 

aumento dos custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, 

convenções coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e 

compatibilidade com os valores de mercado. 
11.8. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução 
dos custos. 
11.9. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou para menos, conforme o caso. 

11.10. Incumbirá ao interessado à iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do 

reequilíbrio econômico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o 

respectivo memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

Unidade Orçamentária: Órgão: 02.004– SEMED; Ação: 2.351, Despesa: 112, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.30, com recurso 1.500.0000 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 

Unidade Orçamentária: Órgão: 02.004 – SEMED; Ação: 2.352, Despesa: 121, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.30, com recurso 1.550.0000 – RECURSOS SALÁRIO EDUCAÇÃO. 

Unidade Orçamentária: Órgão: 04.008 – SEMED; Ação: 2.329, Despesa: 10, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.33, com recurso 1.540.0000 – RECURSOS FUNDEB. 
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Unidade Orçamentária: Órgão: 02.004 – SEMED; Ação: 2.342, Despesa: 406, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.30, com recurso 1.569.0000 – RECURSOS NOVAS TURMAS. 

Unidade Orçamentária: Órgão: 04.008 – SEMED; Ação: 2.343, Despesa: 48, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.33, com recurso 1.569.0000 –TEMPO INTEGRAL. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

13.1.  As regras da garantia constam no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

14.1.  As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 

boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá levar 

em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e diretrizes, 

padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL/CANCELAMENTO DA ATA 

 

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. O 

contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 

de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Humaitá-AM, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

do presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia 

das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes assinam o 

presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, perante as testemunhas signatárias 

para que produzam seus efeitos jurídicos e legais. 

 

Humaitá-AM, ....... de ..................... de 2025. 

 

 

  
CONTRATANTE 

 

 

  
CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1_ /CPF:   

 

2_ /CPF:   
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                                            ANEXO II 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1. Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público: 

A contratação visa atender à demanda da Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED, por meio da aquisição de materiais de limpeza, com a finalidade de garantir 

a adequada higienização, conservação e manutenção das unidades escolares e dos 

setores administrativos da rede municipal de ensino. 

A insuficiência ou ausência desses materiais compromete as condições sanitárias 

dos ambientes escolares, expondo alunos, servidores e demais usuários a riscos à 

saúde, além de afetar o funcionamento das atividades pedagógicas e 

administrativas. A manutenção da limpeza e da salubridade dos espaços é requisito 

essencial para a prevenção de doenças, o bem-estar da comunidade escolar e o 

cumprimento das normas sanitárias vigentes. 

Dessa forma, a contratação busca assegurar a continuidade dos serviços públicos 

educacionais, promover ambientes escolares seguros e adequados ao processo de 

ensino-aprendizagem e garantir a eficiência da gestão pública, atendendo 

diretamente ao interesse público. 

2. Objetivos da contratação: 

A contratação tem por objetivo assegurar o fornecimento contínuo e adequado de 

materiais de limpeza para atender às demandas administrativas e operacionais da 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED e de suas unidades escolares 

vinculadas. Busca-se garantir a manutenção das condições adequadas de higiene, 

limpeza e conservação dos ambientes escolares e administrativos, contribuindo para 

a prevenção de riscos à saúde, o bem-estar da comunidade escolar e a continuidade 

das atividades pedagógicas e administrativas. 

A contratação também visa assegurar o cumprimento das normas sanitárias 

vigentes, promover ambientes seguros e salubres e apoiar a eficiência da gestão 

pública educacional. 

Além disso, objetiva-se selecionar a solução tecnicamente adequada e 
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economicamente mais vantajosa, observando a relação custo-benefício, a 

padronização dos itens, a racionalização dos recursos públicos e o atendimento ao 

interesse público. 

3. Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha 

da contratação: 

A contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

• Fornecimento de materiais de limpeza, de forma contínua e conforme a 

demanda da Secretaria Municipal de Educação – SEMED e de suas unidades 

escolares vinculadas, assegurando a manutenção das condições adequadas 

de higiene e conservação dos ambientes. 

• Os produtos deverão possuir qualidade compatível com o uso 

institucional, atendendo às especificações técnicas, às unidades de medida 

e aos padrões usuais de mercado, conforme definidos no Termo de 

Referência. 

• Os materiais fornecidos deverão estar dentro do prazo de validade, em 

embalagens originais, íntegras e devidamente rotuladas, contendo 

informações claras sobre composição, modo de uso e cuidados, quando 

aplicável. (validade mínima de 6 meses no momento da entrega, com 

previsão de troca imediata.) 

• O fornecedor deverá garantir a regularidade e pontualidade na entrega, 

observando os prazos estabelecidos no instrumento contratual ou na 

autorização de fornecimento, considerando a natureza essencial dos 

produtos. 

• Deverá ser assegurada a substituição imediata dos materiais que 

apresentarem vícios, defeitos, não conformidades ou que estejam em 

desacordo com as especificações contratadas, sem ônus para a 

Administração. 

• O fornecedor deverá estar regularmente habilitado, com capacidade técnica 

comprovada para o fornecimento de materiais de limpeza compatíveis com o 

objeto da contratação. 
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• A contratação deverá observar o cumprimento das normas técnicas, 

sanitárias, ambientais e legais aplicáveis, especialmente aquelas 

relacionadas à segurança, armazenamento, transporte e uso de produtos de 

limpeza. 

4. Levantamento de Mercado: 

O levantamento de mercado foi realizado com base em informações disponíveis em 

portais oficiais de compras governamentais, tais como o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), bem como por meio de pesquisas de preços 

junto a fornecedores do ramo de materiais de limpeza, considerando 

contratações similares realizadas por outros órgãos da Administração Pública. Os 

valores unitários e totais dos itens foram analisados a partir da tabela de 

quantitativos elaborada pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED, sendo 

comparados com cotações praticadas no mercado e registros de preços vigentes em 

contratações públicas, de modo a verificar a compatibilidade dos preços estimados 

com os valores usualmente praticados. 

A pesquisa evidenciou a existência de ampla oferta de fornecedores 

qualificados, aptos ao fornecimento dos materiais de limpeza especificados, com 

variação de preços compatível com as características dos produtos, marcas, 

volumes e quantidades demandadas. Dessa forma, constatou-se que os preços 

estimados estão dentro do padrão de mercado, assegurando adequada relação 

custo-benefício e viabilidade econômica para a Administração Pública. 

5. Descrição da Solução como um todo: 

A solução proposta consiste na contratação de fornecedor ou fornecedores para 

o fornecimento de materiais de limpeza, conforme especificações, unidades de 

medida e quantitativos definidos na tabela elaborada pela Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED. O fornecedor será responsável pela entrega dos materiais, 

de forma parcelada ou conforme a demanda, dentro dos prazos estipulados e em 

conformidade com as especificações técnicas exigidas, garantindo a qualidade, a 

regularidade do fornecimento e o atendimento às necessidades das unidades 

escolares e dos setores administrativos. A solução contempla a adoção de 

procedimentos que assegurem a eficiência logística, o adequado armazenamento e 
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a pronta reposição dos materiais, de modo a manter continuamente as condições de 

higiene, limpeza e conservação dos ambientes sob responsabilidade da SEMED, em 

alinhamento com o interesse público e com os princípios da economicidade, 

eficiência e continuidade do serviço público. 

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas: 

As quantidades previstas para o fornecimento dos itens foram definidas pela equipe 

da SEMED e encontram-se no Anexo Único deste ETP. 

7. Estimativa do valor da contratação: 

A estimativa do valor total da contratação, com base nas quantidades de materiais 

listadas no anexo único. Este valor abrange todos os itens necessários para 

aquisição dos itens de material de limpeza necessários para o pleno funcionamento 

do serviço, conforme as especificações e preços médios de mercado apurados no 

levantamento. Essa estimativa poderá ser ajustada de acordo com a variação nos 

preços de mercado. 

8. Justificativa para o parcelamento ou não da solução: 

A contratação poderá ser parcelada, permitindo o fornecimento por item, de acordo 

com a demanda da SEMED, mediante o procedimento auxiliar do Sistema de 

Registro de Preços - SRP, conforme previsto na Lei Federal 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal 129/2023. A licitação será realizada na modalidade ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO, no formato ELETRÔNICO, uma vez que a aquisição dos 

materiais será feita de forma eventual e conforme a necessidade da Secretaria, o 

que torna viável o parcelamento dos itens e a flexibilização na entrega dos materiais, 

sem comprometer e otimizando os processos logísticos e financeiros. 

9. Contratações correlatas e/ou interdependentes:  

A presente contratação pode apresentar contratações correlatas relacionadas ao 

funcionamento regular das unidades escolares e administrativas da Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED, tais como serviços de limpeza predial, 

conservação, manutenção preventiva dos prédios públicos e aquisição de materiais 

de consumo correlatos. A aquisição de materiais de limpeza complementa essas 

contratações, uma vez que fornece os insumos necessários para a execução 
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adequada das atividades de higienização e conservação dos ambientes, 

contribuindo para a manutenção das condições sanitárias, a prevenção de riscos à 

saúde e a continuidade das atividades pedagógicas e administrativas. 

Não há, portanto, dependência técnica ou jurídica que impeça a execução desta 

contratação de forma autônoma, sendo sua realização essencial e complementar às 

demais ações de manutenção e gestão das unidades educacionais. 

10. Demonstrativo da previsão da contratação no plano de contratações anual: 

A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual e encontra respaldado 

no Plano Plurianual (PPA) e na Lei Orçamentária Anual (LOA) vigentes do Município, 

no âmbito das ações destinadas à manutenção e ao funcionamento das unidades 

escolares e administrativas da Secretaria Municipal de Educação – SEMED. 

A aquisição de materiais de limpeza insere-se no planejamento regular das 

despesas de custeio da Secretaria, sendo considerada essencial para a 

continuidade das atividades educacionais e administrativas. A previsão é que a 

contratação ocorra ao longo do exercício financeiro, conforme a demanda das 

unidades e a disponibilidade orçamentária, observando-se o planejamento anual e 

os princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço público. 

11. Demonstrativo dos resultados pretendidos: 

Os resultados esperados com a contratação são: 

• Garantia de ambientes escolares e administrativos limpos, higienizados e 

salubres, promovendo condições adequadas para o desenvolvimento das 

atividades pedagógicas e administrativas. 

• Redução de riscos à saúde de alunos, servidores e demais usuários das 

unidades escolares, por meio da prevenção da proliferação de agentes 

contaminantes e doenças. 

• Melhoria das condições de conservação dos prédios públicos, contribuindo 

para a preservação do patrimônio público e a ampliação da vida útil das 

instalações. 
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• Fortalecimento da continuidade e da qualidade dos serviços educacionais, 

assegurando ambientes seguros e adequados ao processo de ensino-

aprendizagem. 

• Promoção do bem-estar da comunidade escolar, com impacto positivo na 

qualidade de vida e no ambiente institucional. 

12. Providências a serem adotadas previamente à celebração do contrato: 

Antes da celebração do contrato ou da formalização da Ata de Registro de Preços, 

quando for o caso, serão adotadas as seguintes providências: 

• Análise e verificação da documentação de habilitação dos fornecedores, 

conforme exigências legais e editalícias, assegurando a regularidade jurídica, 

fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica. 

• Definição clara dos prazos, locais e condições de entrega dos materiais, bem 

como das condições de pagamento, em conformidade com o Termo de 

Referência e a legislação vigente. 

• Formalização do instrumento contratual ou da Ata de Registro de Preços, 

contendo todas as cláusulas exigidas pela legislação aplicável, incluindo 

obrigações das partes, prazos, garantias, critérios de recebimento, 

penalidades e hipóteses de extinção contratual. 

• Designação formal dos responsáveis pela gestão e fiscalização da 

contratação, com a definição das atribuições relacionadas ao 

acompanhamento, conferência e recebimento dos materiais fornecidos. 

13. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras: 

A contratação de materiais de limpeza pode gerar impactos ambientais associados, 

principalmente, à fabricação dos produtos, ao uso de insumos químicos, às 

embalagens e ao transporte dos materiais. Tais impactos, contudo, são 

considerados de baixo potencial, desde que observadas as medidas adequadas de 

controle e mitigação. 

Como medidas mitigadoras, serão adotadas as seguintes ações: 
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• Exigência de conformidade dos produtos com as normas ambientais e 

sanitárias vigentes, incluindo rotulagem adequada, composição permitida e 

registro nos órgãos competentes, quando aplicável. 

• Prioridade, sempre que possível, à aquisição de produtos com menor 

impacto ambiental, como aqueles biodegradáveis, com menor toxicidade ou 

com embalagens recicláveis, desde que atendam às necessidades 

operacionais. 

• Orientação quanto ao armazenamento, manuseio e uso correto dos 

materiais, a fim de evitar desperdícios, contaminações ambientais e riscos à 

saúde dos usuários. 

• Destinação adequada das embalagens e resíduos, incentivando práticas 

de reaproveitamento, reciclagem ou descarte ambientalmente correto, em 

conformidade com a legislação ambiental aplicável. 

• Acompanhamento e fiscalização do fornecimento, garantindo que os 

produtos entregues estejam em conformidade com as especificações 

ambientais previstas no Termo de Referência. 

14. Mapa de riscos e respectivas medidas mitigadoras: 

Os principais riscos identificados para a contratação são: 

• Atraso na entrega dos materiais de limpeza, o que pode comprometer a 

manutenção das condições sanitárias das unidades escolares.  

Medida mitigadora: Estabelecimento de prazos de entrega claramente definidos, 

previsão de penalidades contratuais em caso de descumprimento e 

acompanhamento contínuo pela fiscalização. 

• Variação de preços dos produtos no mercado, especialmente em razão de 

oscilações econômicas ou aumento de custos de insumos. 

Medida mitigadora: Adoção do Sistema de Registro de Preços, quando aplicável, e 

previsão de critérios legais de reajuste ou revisão de preços, conforme índices 

oficiais e legislação vigente. 
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• Fornecimento de materiais em desacordo com as especificações ou com 

qualidade inadequada, comprometendo sua eficiência e segurança de uso. 

Medida mitigadora: Realização de controle e conferência dos produtos no 

momento do recebimento, com previsão de substituição imediata dos itens 

não conformes, sem ônus para a Administração. 

• Riscos ambientais e à saúde decorrentes do uso inadequado ou da 

composição dos produtos de limpeza.  

Medida mitigadora: Exigência de conformidade com as normas sanitárias e 

ambientais, análise da rotulagem, orientação quanto ao uso adequado dos produtos 

e fiscalização do cumprimento das exigências ambientais. 

15. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina: 

A contratação mostra-se adequada e necessária para atender à demanda contínua 

da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, garantindo o fornecimento regular 

de materiais de limpeza indispensáveis à manutenção das condições de higiene, 

salubridade e conservação das unidades escolares e dos setores administrativos. O 

fornecimento desses materiais é essencial para a continuidade das atividades 

pedagógicas e administrativas, para a preservação da saúde da comunidade escolar 

e para o cumprimento das normas sanitárias vigentes, atendendo plenamente ao 

interesse público. O procedimento recomendado para a contratação é o ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO, o que assegura maior competitividade, transparência, 

isonomia e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) mostra-se a solução mais 

adequada, uma vez que possibilita maior flexibilidade, eficiência e economicidade 

nas aquisições, permitindo contratações parceladas conforme a demanda, reduzindo 

desperdícios, otimizando recursos públicos e garantindo o atendimento contínuo das 

necessidades da SEMED ao longo do período de vigência da ata. 

16. ANEXO 

 

16.1. Anexo Único – Quantitativos e Valores Estimados. 
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ANEXO III 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

A presente contratação tem por objeto aquisição de materiais de Limpeza, visando 
atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação (SEMED). 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Justificativa para contratação do objeto 

2.1.1 A contratação visa garantir a aquisição de material de limpeza, com o 
objetivo de atender às necessidades de higienização e conservação das unidades 
escolares vinculadas à Secretaria Municipal de Educação (SEMED). O fornecimento 
dos materiais é essencial para assegurar condições adequadas de funcionamento 
das escolas, promovendo ambientes limpos, salubres e favoráveis ao aprendizado, 
contribuindo assim para a qualidade do ensino e o bem-estar de alunos, professores 
e demais servidores. 

2.1.2. A falta de materiais de limpeza compromete a manutenção da 
higiene e a conservação dos espaços escolares, podendo causar prejuízos à 
saúde da comunidade escolar e afetar a continuidade das atividades 
pedagógicas e administrativas. Dessa forma, a presente contratação justifica-
se pela necessidade de garantir a limpeza regular das unidades educacionais, 
prevenindo a proliferação de doenças e promovendo um ambiente saudável e 
seguro para toda a comunidade escolar, em conformidade com o planejamento 
e as diretrizes estabelecidas pela SEMED. Em conformidade com a ETP. 

2.2. Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços 

2.2.1. O regulamento determina que as licitações para registro de preços 
podem ser realizadas nas modalidades concorrência e pregão. Como o objeto se 
enquadra em objeto de natureza comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de 
especificações usuais no mercado, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021, o 
objeto pode ser licitado por Sistema de Registro de Preços – SRP, visto que se 
adequa às hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 129/2023. 

2.2.2. O Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas 
contratações para aquisição de bens ou produtos, como para a prestação de 
serviços, desde que o objeto se enquadre em uma das hipóteses previstas no 
Decreto nº 129/2023: 

2.2.2.1. necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 

2.2.2.2. aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime 
de tarefa; 

2.2.2.3. aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
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atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas do governo; 

2.2.2.4. ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

2.2.3. Vale lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de 
Preços (SRP), para esta licitação, deve-se ao fato de este sistema ser um forte 
aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um procedimento 
que resultará em vantagens para Administração, descomplicando procedimentos 
para contratação de bens e serviços, reduzindo a quantidade de licitações, 
propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das 
pequenas e médias empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e 
disponibilizá-los por 12 meses, para quando surgir a necessidade, executar o objeto 
registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens. 

2.2.4. O Registro de Preços mostra-se essencial, pois, por limitações 
orçamentárias, a contratação pode não se dar de forma imediata, sendo necessário 
o aguardo da disponibilidade orçamentária para a efetivação da contratação de 
todos os itens. Daí a necessidade de que o processo seja realizado como sistema de 
registro de preços, mantendo-se o preço registrado para que a unidade possa 
efetuar sua contratação, de acordo com a demanda, aplicando-se justamente o fim a 
que se destina esse sistema, ou seja, atender eventuais contratações, as quais não 
são passíveis de mensurar pontualmente naquele momento, embora se saiba, de 
pronto, que a contratação será necessária em espaço de tempo, que abrange a 
vigência da ata, que será de 12 meses, podendo ampliar o número de contratados 
até o limite do registrado, tornando mais eficiente, eficaz e econômico o 
procedimento, racionalizando a força de trabalho, bem como os dispêndios em um 
curto espaço de tempo, sem ter que fazer outro pregão para o mesmo fim, no âmbito 
do órgão. 

2.2.5. Além disso, as Atas de Registro de Preços também podem ser 
compartilhadas entre diferentes órgãos públicos, o que diminui os custos com as 
compras públicas, ao mesmo tempo que aumenta as chances de empresários 
fornecerem para o governo. 

2.2.6. O SRP, segundo MARÇAL JUSTEN FILHO, “apresenta diversas 
virtudes, propiciando a redução de formalidades e a obtenção de ganhos 
econômicos para a Administração Pública”. Tal o é que, diante de situação que se 
amolde às hipóteses previstas no Regulamento, a adoção do Sistema de Registro 
de Preços constitui-se em verdadeira obrigação para o gestor, devendo apresentar 
justificativa em caso de não adoção. 

2.2.7. No caso, considerando que a contratação do fornecimento de materiais 
de limpeza é necessária para atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Educação - SEMED. Assim, a solução mais vantajosa no momento para esta 
Secretaria é a utilização do Sistema de Registro de Preços em substituição ao 
Pregão Eletrônico convencional. 

2.2.8. A contratação deverá ser realizada por meio de licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, utilizando-se o Sistema de Registro de 
Preço, haja vista tratar-se de contratação de serviços comuns e que permite a 
flexibilização do quantitativo a ser contratado, uma vez que o SRP é o conjunto de 
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procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e 
aquisição de bens, para contratações futuras. 

2.3. Fundamentação Legal da Contratação: 

A contratação está amparada pela Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece os 
princípios e as diretrizes para as contratações públicas, com ênfase na busca pela 
melhor proposta em termos de preço, qualidade e condições de fornecimento. No 
âmbito municipal, a contratação está regulada pelo Decreto Municipal nº 129/2023, 
que regulamenta a aplicação da Lei nº 14.133/2021 em Humaitá-AM. O Estudo 
Técnico Preliminar (ETP) elaborado fundamenta a necessidade de fornecimento de 
material de limpeza para garantir o bom funcionamento das unidades escolares 
vinculadas à Secretaria Municipal de Educação (SEMED), assegurando condições 
adequadas de higienização e conservação dos ambientes escolares, de modo a 
garantir o regular funcionamento das atividades pedagógicas e administrativas da 
cidade de Humaitá-AM, utilizando o Procedimento Auxiliar do Sistema de Registro 
de Preços - SRP. 

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS 

3.1. Ressalte-se, que o quantitativo foi repassado pela equipe do almoxarifado da 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, para atendimento de um período 
mínimo de 12 (doze) meses baseado nas demandas projetadas, conforme 
demonstrado no Anexo Único deste Termo de Referência. 

4. DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO 

4.1. A natureza dos itens descritos neste termo de referência é classificada como 
comum, conforme elementos constantes no Estudo Técnico Preliminar, e suas 
especificações estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades 
de medida atendem ao princípio da padronização usual existente. 
 
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, no formato ELETRÔNICO, modo de disputa 
ABERTO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
6.  DO PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA E DA GARANTIA. 

6.1. PRAZO DE ENTREGA: O objeto deve ser entregue, no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, de acordo com o princípio da razoabilidade e proporcionalidade, após o 

recebimento da Nota de Empenho ou outro instrumento equivalente, expedida pela 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED  

6.1.1. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos 
materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subsequente, no 
mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para 
informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do órgão. 

6.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 
de caso fortuito e força maior. 
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6.2. LOCAL DE ENTREGA: A CONTRATADA deve efetuar a entrega do objeto 
deste Termo de Referência, no endereço da SEMED, no setor de almoxarifado ou 
outro local indicado pela mesma, constante na Autorização de Fornecimento ou Nota 
de Empenho, no horário das 08h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira. 
 
6.3. FORMA DE ENTREGA: Os fornecedores deverão possuir meios necessários 
para a perfeita entrega dos produtos. 
 

6.3.1. A CONTRATADA deverá fornecer os produtos conforme as 
especificações acordadas, atender aos prazos estabelecidos e garantir a qualidade 
dos produtos. 
 
6.4. DA GARANTIA  

 
6.4.1. Aplica-se no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), quanto à oferta de reposição dos 
materiais, ainda que cessada a sua fabricação ou importação; 

6.4.2. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED fornecerá à contratada, relatório 
concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas 
sejam corrigidas; 

6.4.3. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição 
do produto que apresentar vício ou defeito no prazo de até 2 (dois) dias.  

6.4.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada da Contratada, aceita pela Contratante.  

6.4.5. O custo referente ao transporte do produto coberto pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada. 
 

7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1.  O recebimento do objeto se efetivará, em conformidade com a Lei 
14.133/2021, mediante recibo, nos seguintes termos: 

7.1.1. Provisoriamente, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após 
verificar se os quantitativos entregues correspondem com os quantitativos solicitados 
pela contratante e se estão de acordo com a Nota Fiscal, o Termo de Referência e a 
Proposta da Contratada;  

7.1.2. Definitivamente, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, após o 
recebimento provisório, afim de verificar a conformidade do objeto em relação as 
especificações, qualidade e quantidade, constantes na Nota de Empenho ou 
Requisição emitida pela Contratante, a qual deve estar em consonância com este 
Termo de Referência e a Proposta da Contratada, e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

7.1.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na Proposta da Contratada, devendo ser substituídos no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
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prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pelos serviços e pela perfeita execução do contrato. 
 

8. DA PROPOSTA 

8.1. A proposta da empresa deverá conter as especificações técnicas dos itens 
ofertados, os quais deverão estar em conformidade com o que fora solicitado, dentro 
do prazo de garantia, a marca e a referência do produto, quando for cabível; 
 
8.2. Entende-se como critério de aceitação do objeto, que o mesmo esteja de acordo 
com a especificação descrita no Termo de Referência ou com especificação de 
qualidade superior para o mesmo fim a que se destina; 
 
9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

 9.1.1. Ato Constitutivo, estatuto ou Contrato Social e última alteração 
(se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se possa 
identificar o administrador, em se tratando de sociedades 
comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de 
documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
 9.1.2. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em 
exercício; 
 9.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
 9.1.4. Apresentar Carteira de Identidade (RG) e CPF do(s) sócio(s) da 
empresa. 
9.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
 9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, 
através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de 
comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas 
de Pequeno Porte; 
 9.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa 
a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de 
regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – 
INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
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 9.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública 
Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei;  

 9.2.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei; 
 9.2.5. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (CRF-FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 9.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos 
garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será 
aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os 
mesmos efeitos da CNDT. 

 
9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
9.3.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pela Comarca 
Sede da licitante datada de até 90 (noventa) dias anteriores à abertura dos 
envelopes. 

 
9.4. QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
9.4.1. Atestado de capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa (s) 
jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando ter fornecido(s) 
artefatos de material de limpeza compatível (eis) em características com o 
objeto da licitação; Somente serão aceitos atestado(s) e/ou certidão(ões) 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo nos 
mesmos constar o necessário / suficiente para a comprovação do objeto; 

 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O comprometimento do saldo orçamentário será feito a partir da seguinte 
dotação orçamentária: 
 

Unidade Orçamentária: Órgão: 02.004– SEMED; Ação: 2.351, Despesa: 112, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.30, com recurso 1.500.0000 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 

Unidade Orçamentária: Órgão: 02.004 – SEMED; Ação: 2.352, Despesa: 121, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.30, com recurso 1.550.0000 – RECURSOS SALÁRIO EDUCAÇÃO. 

Unidade Orçamentária: Órgão: 04.008 – SEMED; Ação: 2.329, Despesa: 10, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.33, com recurso 1.540.0000 – RECURSOS FUNDEB. 

Unidade Orçamentária: Órgão: 02.004 – SEMED; Ação: 2.342, Despesa: 406, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.30, com recurso 1.569.0000 – RECURSOS NOVAS TURMAS. 

Unidade Orçamentária: Órgão: 04.008 – SEMED; Ação: 2.343, Despesa: 48, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.33, com recurso 1.569.0000 –TEMPO INTEGRAL. 
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11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, no prazo de até 30 

(trinta) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada, 

juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, respeitada a 

ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação da despesa, previstas na 

Lei 14.133/2021.  

11.2. A Contratada deverá obrigatoriamente encaminhar os seguintes documentos 

quando da entrega: 

11.2.1. Nota Fiscal gerada de acordo com o fornecimento das quantidades de 

itens solicitados e entregues na Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho; 

11.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

11.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (ISSQN), emitido 

pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente 

na forma da Lei; 

11.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

11.3. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em 

conta corrente, indicada pela Contratada. 

11.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE. 

11.5. Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto 

à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela 

não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da 

CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as 

devidas justificativas, nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o respectivo 

pagamento no mesmo prazo estipulado no item 11.1. 

 
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  
 
12.1. O valor estimado é de R$ 1.280.791,73 (Um milhão, duzentos e oitenta mil, 

setecentos e noventa e um reais e setenta e três centavos) da contratação 

encontra-se demonstrado no Anexo Único deste Termo de Referência. 

13. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
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13.1. Regras para Formalização 

 13.1.1. O registro de preços observará as regras constantes no decreto 
municipal n° 129/2023, entre outras, as seguintes condições: 

  13.1.1.1. Serão registrados na ata de registro de preços, os 
itens, preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a 
fase competitiva do certame; 

  13.1.1.2. Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o 
registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos 
do licitante vencedor na ordem de classificação do certame, bem como 
daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original, com objetivo a 
formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de 
atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de 
cancelamento do registro do fornecedor; 
  13.1.1.3. O preço registrado com indicação dos fornecedores 
será divulgado no sítio eletrônico oficial do Município e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP, bem como ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços; 
  13.1.1.4. A ordem de classificação dos licitantes registrados na 
ata de registro de preços deverá ser respeitada nas contratações. 
 13.1.2. Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com 
preços iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase de lances. 
 13.1.3. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de 
reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação de 
fornecedor remanescente. 
 13.1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) 
ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 
 13.1.5. O fornecedor mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pelo Município. 
 13.1.6. É facultado ao Município, quando o convocado não assinar a 
ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 13.1.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos 
termos do tópico anterior, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, o Município poderá: 
  13.1.7.1. Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua 
proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
  13.1.7.2. Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas 
condições ofertadas pelos licitantes subsequentes, atendida à ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 13.1.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
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fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Município 
a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente motivada. 
 13.1.9. A recusa injustificada do fornecedor mais bem classificado em 
assinar a ata de registro de preços dentro do prazo estabelecido no edital 
ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 13.1.10. O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem 
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, bem como 
licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que 
apresentaram preço conforme o art. 82, III da Lei nº 14.133/2021. 
 13.1.11. O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com 
preço igual ao do licitante vencedor ou pelo valor de sua proposta original, 
mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para 
assumir o remanescente da ata de registro de preços, ficará sujeito à 
imposição das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 13.1.12. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, 
devendo ser celebrado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
 13.1.13. O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do 
art. 95, caput da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 13.1.14. O contrato ou outro instrumento que venha substituí-lo 
observará o disposto no Título III da Lei Federal nº 14.133/2021 (Dos 
Contratos Administrativos). 
 13.1.15. Será reputada firmada a contratação administrativa na data da 
confirmação de entrega do instrumento contratual ao fornecedor 
registrado, admitindo-se a entrega do instrumento por qualquer meio que 
assegure a certeza da ciência do interessado. 
 13.1.16. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores. 
 13.1.17. A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de 
documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de 
aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à 
época da elaboração da proposta e do momento do pedido de 
desoneração do compromisso, sem prejuízo de outros documentos que 
comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados. 
 13.1.18. O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação original, para que se manifestem sobre a 
manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em que o registro 
será confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa. 
 13.1.19. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o Município convocará o 
fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado, sendo observado: 
  13.1.19.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, 
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sem aplicação de penalidade. 
  13.1.19.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 
 13.1.20. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Município 
poderá: 
  13.1.20.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 
  13.1.20.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar 
igual oportunidade de negociação; 
  13.1.20.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 13.1.21. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
  13.1.21.1. Por razão de interesse público; 
  13.1.21.2. A pedido do fornecedor; 
  13.1.21.3. Descumprir as condições da ata de registro de 
preços; 
  13.1.21.4. Não retirar a nota de empenho ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela secretaria municipal de Educação, 
sem justificativa aceitável; 
  13.1.21.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
  13.1.21.6. Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; ou 
  13.1.21.7. For condenado por algum dos crimes previstos no art. 
178 da Lei Federal nº 14.133/2021, por sentença transitada em julgado. 
 13.1.22. O cancelamento de registros será motivado e formalizado por 
despacho da autoridade superior, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 13.1.23. É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública 
federal, estadual e distrital, na condição de não participantes, aderirem à 
ata de registro de preços gerenciada por este Município. 

13.2. Gestão e Fiscalização da Ata 
 13.2.1. A gestão e fiscalização da ata de registro de preços ocorre 
através de comissão designada pela Administração, formada por 
servidores do Município, os quais realizam a conferência do recebimento 
do produto. 
 
14. CONTRATO ADMINISTRATIVO   
 

14.1. Regras Gerais 
 14.1.1. O contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos 
de direito público, e a ele será aplicado, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado (art. 89, 
caput da Lei nº 14.133/2021). 
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 14.1.2. A Administração Pública Municipal convocará o licitante 
vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 90, caput da Lei nº 14.133/2021). 
 14.1.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período,  mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração (art. 90, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
 14.1.4. Poderá a Administração Pública Municipal, quando o 
convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor 
(art. 90, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 
 14.1.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital 
sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos (art. 90, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 
 14.1.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 
  14.1.6.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
  14.1.6.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição (art. 90, § 4º da Lei nº 
14.133/2021). 
 14.1.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante (art. 90, § 5º), sendo que tal regra não se aplicará aos licitantes 
remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei 
nº 14.133/2021 (art. 90, § 6º da Lei nº 14.133/2021). 
 14.1.8. É possível que a Administração convoque os demais licitantes 
classificados para a contratação de remanescente de obra, de serviço ou 
de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os 
mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 
14.133/2021 (art. 90, § 7º da Lei nº 14.133/2021). 
 14.1.9. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão 
juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e 
mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 91, caput, 
da Lei 14.133/2021). 
 14.1.10. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e 
de termos aditivos, atendidas as exigências previstas em regulamento 
(art. 91, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 
 14.1.11. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do 
contrato, a Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, 
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consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
trabalhistas e para serem juntadas ao respectivo processo (Art. 91, § 4º 
da Lei nº 14.133/2021). 
 14.1.12. Os contratos administrativos obedecerão irrestritamente o 
disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 14.1.13. O contrato administrativo poderá ser substituído por outro 
instrumento hábil, como carta- contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço no caso de 
compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais 
não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, 
independentemente de seu valor (art. 95, II), aplicando no que couber o 
disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 95, II c/c § 1º da Lei nº 
14.133/2021). 
 14.1.15. O contrato terá seu preço reajustado pelo índice IPCA com 
data-base vinculada à data do orçamento estimado (art. 92, § 3º da Lei nº 
14.133/2021). 
Poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos (art. 
92, § 3º, [parte final] da Lei nº 14.133/2021). 
 14.1.16. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) 
dias úteis, contados da data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 
14.133/2021).  
14.2. Obrigações do Contratado: 
 14.2.1. O fornecedor deverá possuir qualificação para fornecer os 
produtos desejados, bem como atender as exigências legais. 
 14.2.2. A empresa contratada deverá fornecer os produtos conforme 
requisição da Contratante, que surgirão de acordo com as necessidades. 

 

14.3. Obrigações do Contratante: 
 14.3.1. Efetuar o pagamento da contratada nos prazos mencionados 
neste Termo de Referência. 
 14.3.2. Fiscalizar a entrega correta dos matérias adquirido. 
 14.3.3. Deverá ser informado o prazo, o local/endereço e o horário se 
for o caso, para a entrega do objeto. 
14.4. Extinção Contratual 
 14.4.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da 
Lei nº 14.133/2021): 
  14.4.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas 
editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou 
de prazos; 
  14.4.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas 
pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução ou 
por autoridade superior; 
  14.4.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;  



 
 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

“O trabalho continua” 
 

 

  14.4.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, 
dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO; 
  14.4.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente 
comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
  14.4.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela 
autoridade máxima do órgão; 
  14.4.1.7. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva 
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
 14.4.1.8 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 
14.4.1.2, 14.4.1.3 e 14.4.1.4, observarão as seguintes disposições (art. 
136, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 
  14.4.1.9. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, 
de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando 
decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
  14.4.1.10. Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 14.4.2. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas 
seguintes hipóteses (art. 136, § 2º da Lei nº 14.133/2021): 
  14.4.2.1. Supressão, por parte da Administração, da aquisição 
de material de limpeza ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 
14.133/2021; 
  14.4.2.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita 
da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
  14.4.2.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias 
úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas; 
  14.4.2.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota 
fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela 
Administração por despesas ou fornecimentos; 
Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local 
ou objeto, para o  fornecimento do material, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração. 

 14.4.3. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 
14.133/2021): 

 14.4.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
 14.4.3.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 
interesse da Administração; 
 14.4.3.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de 
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cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 14.4.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 
extinção consensual serão precedidas de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

 14.4.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, 
o CONTRATADO será ressarcido pelos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

  14.4.5.1. Devolução da garantia; 
  14.4.5.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 
extinção; 
  14.4.5.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

 14.4.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as 
seguintes consequências (art. 139 da Lei nº 14.133/2021): 

  14.4.4.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local 
em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
  14.4.4.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos 
equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do 
contrato e necessários à sua continuidade; 
  14.4.4.3. Execução da garantia contratual para: 

 14.4.4.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos 
decorrentes da não execução; 
 14.4.4.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e 
previdenciárias, quando cabível; 
 14.4.4.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
 14.4.4.3.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do 
objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
 14.4.4.3.5. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o 
limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas 
aplicadas. 
  
14.5. Gestão do contrato e fiscalização do contrato 

 
14.5.1. A gestão e fiscalização do contrato ocorrem através de comissão 

designada pela Administração, formada por servidores do Município, os quais realizam 
a conferência do recebimento do produto. 
 
15. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão: 

15.1.1. Gestor do Contrato: 
 

• Nome do Responsável: Noêmia Oliveira Santos 

• Cargo: Coordenadora da Educação  

• Matrícula: 2297 
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15.1.1. Fiscal do Contrato: 
 

• Nome do Responsável: Thiago Gonçalves Fernandes 

• Cargo: Técnico em logística 

• Matrícula: 189811 

 

16. CONDIÇÕES GERAIS 

16.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 129/2023, e outros preceitos de 

direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e disposições de direito privado; 

16.2. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão 

resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei 14.133/2021; 

16.3. Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos 
previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela CONTRATADA dos 
prazos e demais obrigações estatuídas neste instrumento e no termo contratual, 
ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes. 

 
Humaitá-AM, 18 de dezembro de 2025. 

 
 

Elaborado por: 

 

 

_____________________________ 

DENIS BARBOSA STUQUIM 
Matrícula 18626 
Administrador 

 
 

Autorizado por: 

 

 

____________________________________ 

ARNALDINA DO SOCORRO CHAGAS 

Secretária Municipal de Educação 

Decreto nº 005/2025-Gab. Pref. 
 
 
 
 

________________________________________ 

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 
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Anexo Único 

PROPOSTA DE PREÇO 

MATERIAL DE LIMPEZA  

ITEM: UND: DESCRIÇÃO DO MATERIAL: MARCA: QUANT: 
 VALOR  

UNITÁRIO:  

 VALOR 

TOTAL:  

1.  UND  ÁGUA SANITARIA DE 1 LITRO   11.100   

2.  UND  ALCOOL - A 70% - 1 LITRO   3.200   

3.  UND  

ALCOOL EM GEL - HIDRATADO 70%°, 

UNIDADE DE FORNECIMENTO, FRASCO 

COM 1 LITRO 

 1.100   

4.  UND  

ALVEJANTE - APRESENTAÇÃO: 

ALVEJANTE CLORO, APLICAÇÃO: (PARA 

LAVAGEM DE ROUPA E LIMPEZA 

GERAL), CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

BIODEGRADÁVEL, UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: FRACO COM 01 LITRO 

 1.037   

5.  UND  AMACIANTE DE ROUPAS - 2 LITRO   200   

6.  UND  

AVENTAL DE SEGURANÇA 

CONFECCIONADO EM PVC - AVENTAL DE 

NAPA - AVENTAL DE SEGURANÇA 

CONFECCIONADO EM PVC 120CM X 70CM 

COM TRAMAS DE POLIÉSTER EM AMBAS 

AS FACES, TRÊS TIRAS SOLDADAS DO 

MESMO MATERIAL LPARA AJUSTE PARA 

AJUSTE NO ABDÔMEN E NO PESCOÇO. 

CORES VARIADAS. 

 534   

7.  PCT  

AVENTAL DE TECIDO - CONFECCIONADO 

EM OXFORD; COMPOSIÇÃO: 100% 

POLIÉSTER; MODELO: UNISSEX; ALÇAS 

REGULAVÉIS; CORES: VARIADAS; 

TAMANHO ÚNICO. UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: PACOTE COM 10 

UNIDADES. 

 300   

8.  UND  

BALDE - MATERIAL: PLÁSTICO 

REFORÇADO EM POLIPROPILENO, 

CAPACIDADE: 10 LITROS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

ALÇA DE METAL, SEM TAMPA PLÁSTICA 

 267   

9.  UND  

BALDE - MATERIAL: PLÁSTICO 

REFORÇADO EM POLIPROPILENO, 

CAPACIDADE: 10 LITROS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

TAMPA 

 108   

10.  UND  

BALDE - MATERIAL: PLÁSTICO 

REFORÇADO EM POLIPROPILENO, 

CAPACIDADE: 100 LITROS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS: COM 

ALÇA DE METAL, SEM TAMPA 

 90   

11.  UND  

BALDE - MATERIAL: PLÁSTICO 

REFORÇADO EM POLIPROPILENO, 

CAPACIDADE: 100 LITROS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

TAMPA 

 110   

12.  UND  

BALDE - MATERIAL: PLÁSTICO 

REFORÇADO EM POLIPROPILENO, 

CAPACIDADE: 15 LITROS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

ALÇA DE METAL, SEM TAMPA. 

 500   

13.  UND  
BALDE - MATERIAL: PLÁSTICO 

REFORÇADO EM POLIPROPILENO, 

CAPACIDADE: 20 LITROS, 

 350   
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CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

ALÇA DE METAL, SEM TAMPA. 

14.  UND  

BALDE PLÁSTICO REF. EM 

POLIEPROPILENO COM ALÇA DE METAL 

50 L 

 178   

15.  UND  

BORRIFADOR DE ÁLCOOL: SISTEMA DE 

PRESSÃO MANUAL, BICO REGULÁVEL DE 

JATO, MATERIAL: POLIETILENO E 

POLIPROPILENO E METAL, EMBALAGEM 

DE APROXIMADAMENTE 500 ML 

 150   

16.  PAR  

BOTAS PARA LIMPEZA HOSPITALAR, 

TOTALMENTE FABRICADA EM E.V.A, 

MATERIAL EMBORRACHADO, LEVE E 

MUITO CONFORTÁVEL. PALMILHA 

REMOVIVEL, SOLADO E COMPOSTO POR 

UMA BORRACHA ESPECIAL, CUJA 

FORMULAÇÃO É ESPECIFICA PARA 

EVITAR ESCORREGAMENTOS. FECHADO 

NA PARTE SUPERIOR E TRASEIRA. 

ATENDE PLENAMENTE AS EXIGENCIAS 

DAS NORMAS NR-32 DA SEGURANÇA E 

SAÚDE DOS TRABALHADORES EM 

SERVIÇOS DE SAÚDE. TAMANHOS 

VARIADOS, CONFORME A NECESSIDADE. 

 20   

17.  UND  

CERA - COMPOSIÇÃO: EMULSÃO DE 

CERAS, NIVELADOR, PLASTIFICANTE, 

FIXADOR DE BRILHO, PIGMENTO, 

FRAGÂNCIA CONSERVANTE E ÁGUA., 

APLICAÇÃO: LIMPEZA EM GERAL, 

ASPECTO FÍSICO: LIQUIDA, CORES: 

VARIADAS, UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: EMBALAGEM COM 750 

ML 

 400   

18.  UND  CESTO DE LIXO C/ TAMPA 100 LITROS   172   

19.  UND  

CESTO LIXO - MATERIAL: EM PVC 

TELADO, CAPACIDADE: 10 LITROS, 

APLICAÇÃO: PARA LIXO, COR: BRANCA 

 240   

20.  UND  

CESTO LIXO - MATERIAL: EM PVC 

TELADO, CAPACIDADE: 10 LITROS, 

APLICAÇÃO: PARA LIXO, COR: BRANCA 

COM PEDAL 

 100   

21.  UND  

CESTO LIXO - MATERIAL: EM PVC 

TELADO, CAPACIDADE: 20 LITROS, 

APLICAÇÃO: PARA LIXO, COR: 

VARIADAS 

 297   

22.  UND  

CESTO PARA LIXO - LIXEIRA REDONDA. 

CORES VARIADAS. COM TAMPA, 

CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 

POLIPROPILENO INJETADO (PP), POSSUI 

ALÇAS ERGONOMICAS, COM SUPERFICIE 

POLIDA PARA FACILITAR A 

HIGIENIZAÇÃO E  VITAR O ACUMULO DE 

SUJIDADE. MEDIDAS: 61,5CM X 51CM X 

43,5CM. (ALTURA X LARGURA X 

COMPRIMENTO) CAPACIDADE 60 LITROS. 

 267   

23.  UND  

CLORO DESINFETANTE DE ÁGUA PARA 

CONSUMO HUMANO-EM PÓ, 

EMBALAGEM COM 2KG. 

 100   

24.  UND  
CORDA PARA VARAL DE NAYLON-10CM 

C/7MM CORES SORTIDAS 
 12   

25.  UND  

CREME DENTAL INFANTIL DE 50G-COM 

FLUOR ATIVO, AROMA DE FRUTAS, 

REGISTRO NO MINISTERIO DA SAÚDE. 

 24   
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26.  UND  

DESINFETANTE - APLICAÇÃO 

HIGIÊNIZAÇÃO, ASPECTO FÍSICO, 

LÍQUIDO, FRAGÂNCIA A ESCOLHER, 

NORMA TÉCNICAS REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. UNIDADE DE 

FORNECIMENTO, FRASCO COM 2000 ML 

 9.287   

27.  UND  

DETERGENTE LIMPEZA DE LOUÇAS - 

COMPOSIÇÃO: PH NEUTRO, 

BIODEGRADÁVEL, ASPECTO FÍSICO: 

LÍQUIDO, APLICAÇÃO: LIMPEZA DE 

LOUÇAS, UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

FRASCO CONTENDO 500 ML, 

FRAGRÂNCIA VARIADAS 

 10.956   

28.  UND  

ESCOVA DE LIMPEZA- MATERIAL 

CERDAS:NYLON, BATERIAL BASE: 

PLASTICO, APLICAÇÃO: LIMPEZA GERAL, 

MEDIDAS: 9X3,5CM 

 715   

29.  UND  

ESCOVA DENTAL INFANTIL-MACIA 

CABO RETO, CERDAS MACIAS, CABEÇA 

REFERENCIA 35 , COM CERDAS DE 

CABEÇA ARREDONDADAS CONTENDO 28 

TUFOS DE CERDAS, COMPRIMENTO 

TOTAL DE 15 A 17 CM C/ SELO DE 

APROVAÇÃO DA ABO-(ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE 

ODONTOLOGIA),EMBALAGEM 

INDIVIDUALMENTE. 

 24   

30.  UND  

ESCOVA LIMPEZA - MATERIAL CERDAS: 

NYLON, MATERIAL BASE: PLÁSTICO, 

APLICAÇÃO: LIMPEZA DE SANITARIO, 

MEDIDAS: CABO COM 38 CM (VARIAÇÃO 

DE + OU - 5%) 

 620   

31.  UND  

ESCOVÃO COM CABO LONGO - 

MATERIAL CERDAS: NYLON, MATERIAL 

BASE, MADEIRA, APLICAÇÃO: LIMPEZA 

GERAL 

 426   

32.  UND  

ESCOVINHA PLÁSTICA - MATERIAL 

CERDAS, NYLON, APLICAÇÃO: LIMPEZA 

DE MÃOS 

 440   

33.  UND  ESPANADOR DE TETO - COM CABO DE 

1,50 METRO, CERDAS DE NYLON 
 45   

34.  UND  

ESPONJA DE LIMPEZA - ESPONJA 

LIMPEZA - MATERIAL: ESPUMA DE 

NYLON, APRESENTAÇÃO: DUPLA FACE 

(MACIA E ÁSPERA), COMPRIMENTO: 115 

MM, LARGURA: 77 MM, ALTURA: 20 MM 

 11.174   

35.  UND  
FLANELA LIMPEZA - MATERIAL: 

ALGODÃO, COR: AMARELA, 

COMPRIMENTO: 60 CM, LARGURA: 40 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

BAINHA 

 965   

36.  UND  

FRALDA DESCARTAVEIS INFANTIL, 

TAMANHO XG, INDICADA PARA 

USUARIOS DE 12KG A 16KG 

APROXIMADOS, ANTIALERGICA, COM 

MACIEZ E GEL ULTRA ABSORVENTES, 

FORMATO ANATOMICOS, FAIXA MA 

CINTURA AJUSTAVEL, COM RECORTES E 

DOIS ELASTICOS NAS PERNAS, AJUSTE 

PERFEITO SEM VAZAMENTOS, COM DIAS 

TIRAS LATERAIS ADESIVAS PARA 

FIXAÇÃO, CPM ALOE VERA E 

NEUTRALIZADOR DE ODORES,PARA 

 600   
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FLUXO INTENSO. 

37.  UND  

FRALDA DESCARTAVEIS 

INFANTIL,TAMANHO G, INDICADA PARA 

USUARIOS DE 9 KG A 12KG 

APROXIMADO, ANTIALERGICA, COM 

MACIEZ E GEL ULTRAA ABSORVENTE, 

FORMATO ANATOMICO, FAIXA NA 

CINTURA AJUSTAVEL, COM RECORTES E 

DOIS ELASTICOS NAS PERNAS, AJUSTE 

PERFEITO SEM VAZAMENTOS, COM 

DUAS TIRAS LATERAIS ADESIVAS PARA 

FIXAÇAO, COM ALOE VERA E 

NEUTALIZADOR DE ODORES, PARA 

FLUXO INTENSO. 

 300   

38.  CX  INCENSO - CAIXA COM 30 VARETAS   200   

39.  UND  INSETICIDA - COMPOSIÇÃO: D-

ALETYRINA 0,1% PERMETRINA 2,0% 
 1.600   

40.  PCT  

LÃ DE AÇO ESPONJA - MATERIAL: LÃ DE 

AÇO, PESO: 60 G, UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: PACOTE COM 8 

UNIDADES 

 4.152   

41.  PCT  

LENÇO UMEDECIDO-COMPOSTO DE 

AGUA PURIFICADA,PROPILENOGLICOL, 

LANOLINA, COCAMIDOPROPIL 

BETAINA,POLISSORBATO, EDTA, 

METILPARABENO, FRAGRANCIA 

BRONOPOL E VITAMINA E. DIMENSOES 

APROXIMADAS:LENÇO (AXL) 18,7 X 16,1 

CM(PACOTE COM 100 UNIDADES) 

 160   

42.  UND  

LIMPA ALUMINIO - COMPOSIÇÃO: ÁCIDO 

ALQUL BENZENO, SULTÔNICO LINEAR, 

SEQUESTRANTE, ALCALINIZANTE E 

ÁGUA, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO, 

UNIDADE DE FORNECIMENTO: FRASCO 

DE 500 ML 

 4.000   

43.  UND  
LIMPA VIDROS - COMPOSIÇÃO: 

TENSOATIVA, COADJUVANTE, ÁGUA, 

CORANTE E OUTROS, ASPECTO FÍSICO: 

LÍQUIDO, UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

FRASCO COM 500 ML, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM REGISTRO NO 

MINISTERIO DA SAÚDE 

 445   
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44.  UND  

LIXEIRAS COM PEDAL 50L-FICHA 

TECNICA-ALTURA MAXIMA:720MM; 

LARGURA MAXIMA:450MM, 

PROFUNDIDADE 

MAXIMA:450MM;CAPACIDADE50L;CORPO 

E TAMPA EM POLIETILENO DE ALTA 

DENSIDADE,100% VIRGEM 

ETECNICAMENTE ADITIVO PARA 

OFERECER ALTA RESISTENCIA AO 

IMPACTO E A TRAÇAO ADITIVAÇAO 

EXTRA COM ANTIOXIDANTE E ANTI UV 

PARA NIVEIS DE PROTEÇAO CLASSE 

8UV-8,0 QUE EVITA O PRODUTO 

DESBOTAR,RESSECAR OU RACHAR 

 50   

45.  UND  

LUSTRA MÓVEIS - COMPOSIÇÃO: CERA 

(MICROCRISTALINA OU NATURAL), 

PARAFINA, SILICONE, ALCALINIZANDE, 

ESPESSANTE, TENSOATIVO, 

FORMALDEÍDO, SOLVENTE ALIFÁTICO, 

PERFUME, ÁGUA E OUTRAS 

SUBSTÂNCIAS, ASPECTO FÍSICO: 

LÍQUIDO, UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

FRASCO DE 200ML 

 378   

46.  PAR  LUVA LÁTEX - CANO LONGO TAMANHO 

GRANDE  
 250   

47.  PAR  LUVA LÁTEX CANO LONGO TAMANHO 

MÉDIO  
 1.950   

48.  PAR  LUVA LATEX CANO LONGO TAMANHO 

PEQUENA  
 1.520   

49.  CX  

LUVAS DE PROCEDIMENTO EM LATEX 

LEVEMENTE TALCADA-NÃO ESTÉRIL 

LUVA DE PROCEDIMENTO EM LATEX 

LEVEMENTE TALCADA - NÃO ESTERIL, 

TAM  M, G -  CAIXA COM 100 UNIDADES 

 200   

50.  UND  

MANGUEIRA DE JARDIM 50 METROS COM 

ENGATE E ESGUICHO 

REGULAVEL:MANGUEIRA FLEXIVEL E 

DE FACIL MANUSEIO,PRODUZIDA EM 3 

CAMADAS DISTINTAS(INTERNA 

PVC,INTERMEDIARIA EM FIO DE 

POLIESTER TRANÇADO E EXTERNA EM 

PVC) RECOMENDADA PARA SITUACOES 

DE USO COM PRESSAO DA AGUA DE ATE 

12 BAR 9 (174PSI) E TEMPERATURA DE 

50°C, 50 METROS DE COMPRIMENTO, 

DIAMETRO MEDIO DE 1/2, ESPESSURA 

MEDIA DAS PAREDES 2,00MM, 

ACOMPANHA 1ESGUICHO COM JATO 

REGULAVEL PRATICO SISTEMA DE 

REGULAGEM DO FLUXO ATRAVES DO 

REGULADOR FRONTAL E ADAPTADOR 

COM ENGATE ROSQUEADO. 

 30   

51.  CX  
MÁSCARA CAMADA TRIPLA COM 

ELÁSTICO CAIXA COM 50 EM TNT 
 356   

52.  UND  

ODORIZADOR DE AMBIENTE - 

COMPOSIÇÃO ÁLCOOL ETÍLICO, 

PROPILENOGLICOL, ANTIOXIDANTE, 

FRAGRÂNCIA E PROPELENTE, 

APLICAÇÃO, AMBIENTE, UNIDADE DE 

FORNECIMENTO, FRASCO DE 400 ML EM 

SPRAY 

 655   

53.  UND  
PÁ PARA LIXO - MATERIAL: METAL 

ZINCADO E REFORÇADO, MATERIAL 

CABO: MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 

 344   
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70 CM, TAMANHO: GRANDE 

54.  UND  

PÁ PARA LIXO - MATERIAL: PLÁSTICO E 

REFORÇADO, MATERIAL CABO: 

MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 70 CM, 

TAMANHO: GRANDE 

 450   

55.  CX  

PALITO DE DENTE - TIPO: MADEIRA, 

UNIDADE DE FORNECIMENTO: CAIXA 

COM 100 PALITOS. PRODUTO PRÓPRIO 

PARA CONSUMO HUMANO E EM 

CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 

EM VIGOR. 

 100   

56.  FRD  

PAPEL HIGIÊNICO - MATERIAL: 100% 

FIBRA CELULÓSICA VIRGEM, COR: 

BRANCA, APRESENTAÇÃO: COM FOLHA 

DUPLA, DE ALTA QUALIDADE PRIMEIRA 

LINHA, TEXTURA MACIA, PICOTADA, 

DIMENSÕES: 10 CM X 60 M, UNIDADE 

FORNECIMENTO, FARDO COM 64 ROLOS, 

COM 04 ROLOS CADA PACOTE. 

 700   

57.  PCT  

PAPEL TOALHA - MATERIAL 100% FIBRAS 

CELULOSE, UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: 01 PACOTE CONTENDO 

2 ROLOS COM 60 TOALHAS DE 21,5 X 20 

CM 

 210   

58.  FRD  
PAPEL TOALHA, FARDO C/ 12 PCT - COM 

02 ROLOS CADA PACOTE 50 M CADA 

ROLO 

 400   

59.  UND  

PEDRA PERFUMADAS - PARA USO EM 

VASO SANITÁRIOS, FRAGANCIA 

VARIADAS 

 350   

60.  PCT  
PRENDEDOR ROUPA P/VARAL COM 12 

UNIDADES  
 30   

61.  UND  

RASTELO COM 16 DENTES E CABO DE 

MADEIRA C/120CM-ESPESSURA:2MM -

PINTURA: ELETROSTATICA - MATERIAL: 

AÇO CARBONO -DIAMETRO DO 

OLHO:29MM - ACABAMENTO DO 

CABO:ENVERNIZADO 

 10   

62.  UND  RODO - TAMANHO MÉDIO: 40CM   540   

63.  UND  

RODO LIMPEZA - MATERIAL PLÁSTICO 

COM 2 BORRACHAS RESISTENTE 

COMPRIMENTO CEPO: 60 CM, MATERIAL 

CABO: METAL, COMPRIMENTO CABO: 

1,20 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

CEPO DE MADEIRA DE 1º QUALIDADE, 

LIXADO, COM PERFEITO ACABAMENTO 

COM CABO PERFEITAMENTE RETO 

 1.650   

64.  BARRA  

SABÃO COMUM - COMPOSIÇÃO: SEBO 

BOVINO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 

CLORETO DE SÓDIO, ÓLEO DE CÔCO, 

CORANTE., ASPECTO FÍSICO: SÓLIDO, 

UNIDADE DE FORNECIMENTO: BARRA DE 

1 KG 

 100   

65.  PCT  

SABÃO COMUM - COMPOSIÇÃO: SEBO 

BOVINO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 

CLORETO DE SÓDIO, ÓLEO DE CÔCO, 

CORANTE., ASPECTO FÍSICO: SÓLIDO, 

UNIDADE DE FORNECIMENTO: PACOTE 

COM 05 BARRAS DE 200 GRAMAS 

 2.300   

66.  PCT  

SABÃO EM PÓ - APLICAÇÃO: LAVAR 

ROUPA E LIMPEZA GERAL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

BIODEGRADÁVEL, UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: EMBALAGEM COM 500 

 9.728   
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GR. 

67.  UND  SABONETE - ASPECTO FÍSICO: SÓLIDO, 

APLICAÇÃO: HIGIENIZAÇÃO, PESO: 90 G 
 300   

68.  UND  

SABONETE EM BARRA INFANTIL 90GR-

DE GLICERINA COM BASE VEGETAL-

TESTADO DERMATOLOGICAMENTE POR 

PEDIATRS-QUE NÃO COTENHA 

NGREDIENTES DE ORIGEM ANIMAL 

 10   

69.  GL  

SABONETE LIQUIDO - ASPECTO FÍSICO: 

LÍQUIDO, APLICAÇÃO : HIGIENIZAÇÃO, 

UNIDADE DE FORNECIMENTO: GALÃO 5 

LITROS. 

 220   

70.  PCT  

SACO COLETA LIXO - MATERIAL: 

PLÁSTICO REFORÇADO, CAPACIDADE: 

100 LITROS, UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: PACOTE COM 5 

UNIDADES 

 2.500   

71.  PCT  

SACO COLETA LIXO - MATERIAL: 

PLÁSTICO REFORÇADO, CAPACIDADE: 

200 LITROS. UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: PACOTE COM 10 

UNIDADES 

 2.500   

72.  PCT  

SACO COLETA LIXO - MATERIAL: 

PLÁSTICO REFORÇADO, CAPACIDADE: 30 

LITROS, UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

PACOTE COM 10 UNIDADES 

 3.000   

73.  PCT  

SACO COLETA LIXO - MATERIAL: 

PLÁSTICO REFORÇADO, CAPACIDADE: 50 

LITROS, UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

PACOTE COM 10 UNIDADES 

 3.000   

74.  UND  

SACO LIMPEZA - (PANO DE CHÃO), 

MATERIAL: 100% ALGODÃO, 

APRESENTAÇÃO: ALVEJADO, COR 

BRANCA, COMPRIMENTO: 70 CM, 

LARGURA: 45 CM 

 3.995   

75.  UND  

SHAMPOO INFANTIL LIQUIDO DA 

CABEÇA AOS PES, TESTADO POR 

PEDIATRAS E OFTALMOLOGISTA, 

POSSUIR INGREDIENTES SUAVES E SEM 

A PRESENÇA DE CORANTES. NÃO 

IRRITAR OS OLHOS NEM A PELE, DE 

GLICERINA COM BASE VEGETAL-QUE 

NÃO CONTENHA INGREDIENTES DE 

ORIGEM ANIMAL 

 30   

76.  UND  SODA CAUSTICA POTE COM 1KG   100   

77.  PCT  
TOUCA DESCARTÁVEL EM TNT COM 100 

UNIDADES  
 1.000   

78.  UND  

VASSOURA - MATERIAL CEPO: EM 

PLÁSTICO POLIPROPILENO, MATERIAL 

CERDAS: SINTÉTICAS ONDULADAS, 

COMPRIMENTO CABO DE MADEIRA OU 

METAL NO MÍNIMO 1,20 M, APLICAÇÃO: 

PARA LIMPEZA PESADA DE PISOS. 

 612   

79.  UND  

VASSOURA - MATERIAL CEPO: MADEIRA, 

MATERIAL CERDAS: NYLON, MATERIAL 

CABO: MADEIRA OU METAL, 

COMPRIMENTO CABO: 1,20 M, 

COMPRIMENTO CEPO: 40 CM, 

APLICAÇÃO: LIMPEZA EM GERAL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

CABO RETO LIXADO E RECOBERTO COM 

CAPA PLÁSTICA. 

 1.500   
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80.  UND  

VASSOURA - MATERIAL CEPO: MADEIRA, 

MATERIAL CERDAS: PIAÇAVA, 

MATERIAL CABO: MADEIRA OU METAL, 

COMPRIMENTO CABO: 1,20 M, 

COMPRIMENTO CEPO: 40 CM, 

APLICAÇÃO: LIMPEZA EM GERAL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

CABO RETO E LIXADO. 

 100   

81.  UND  

VASSOURA DE CIPÓ - MATERIAL: FIOS DE 

CIPÓ, APLICAÇÃO: PARA LIMPREZA 

GERAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

COM CABO DE MADEIRA OU METAL, 

BASE RETANGULAR COM 22 FUROS E 

DIMENSÃO MÍNIMA DE 25 CM 

 200   

82.  UND  
VASSOURA ESFREGÃO-CERDAS DURAS-

COM CABO-30CM  
 100   

83.  UND. 
LIXEIRA COLETA SELETIVA 60LT – KIT 

COM SUPORTE 4 CESTOS. 
 20   
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ANEXO IV  

 MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE HUMAITÁ-AM, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXX, com sede 

na Rua XXXXX, nº XXXX, Bairro XXX, Humaitá-AM, neste ato representada por seu 

representante legal. 

CONTRATADA: [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob nº [●], com sede na [●], 

neste ato representada por seu representante legal. 

As partes celebram o presente Contrato Administrativo nº 174/2026, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 0XX/2026-SEMLIC, Processo Administrativo nº 174/2026, regido pela Lei 

Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 129/2023, Edital, Termo de Referência, Ata de 

Registro de Preços e proposta da CONTRATADA. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Materiais de Limpeza, destinados ao 

atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, nas condições 

estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Ata de Registro de Preços e proposta da 

CONTRATADA. 

1.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o Edital, seus anexos, a Ata de 

Registro de Preços, o Termo de Referência e a proposta vencedora. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

2.1. Os trechos, quantitativos, valores unitários, valores totais e demais condições constam do 

Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA. 

2.2. As quantidades contratadas poderão ser executadas de forma parcelada, conforme 

requisições formais da SEMED. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO 

3.1. A emissão das passagens ocorrerá sob demanda, mediante solicitação formal da 

CONTRATANTE. 

3.2. A CONTRATADA deverá emitir bilhetes em até 24 (vinte e quatro) horas, ou em até 12 

(doze) horas para demandas urgentes justificadas. 

3.3. A CONTRATADA responderá por erro de emissão, atraso injustificado, remarcação 

indevida, cancelamento irregular ou qualquer falha operacional atribuível à sua atuação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO 

4.1. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência inicial da emissão dos bilhetes. 

4.2. O recebimento definitivo ocorrerá após verificação da conformidade com a requisição e 

demais exigências contratuais. 

4.3. Bilhetes incorretos deverão ser corrigidos imediatamente, sem ônus à CONTRATANTE. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA 

5.1. Não será exigida garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

sem prejuízo da responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução adequada do 

objeto. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1. A vigência do contrato será definida no instrumento de contratação, observando-se os 

limites da Lei Federal nº 14.133/2021 e a vigência da Ata de Registro de Preços. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. O valor contratual corresponderá aos quantitativos efetivamente contratados e aos preços 

registrados. 

7.2. As despesas correrão por conta das dotações indicadas pela SEMED no momento da 

contratação ou emissão do empenho. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a regular liquidação da despesa. 

8.2. A nota fiscal deverá estar acompanhada dos documentos exigidos no Edital e no Termo 

de Referência. 

8.3. Havendo erro na cobrança, o pagamento ficará suspenso até regularização. 

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução será acompanhada por fiscal e gestor designados pela CONTRATANTE. 

9.2. A fiscalização poderá exigir documentos, relatórios, comprovantes de emissão, 

cancelamento, remarcação e utilização de créditos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA: emitir passagens válidas; corrigir erros; realizar 

remarcações e cancelamentos; manter suporte operacional; apresentar informações e 

relatórios; manter habilitação; responder por danos; cumprir prazos; atender determinações da 

fiscalização. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da CONTRATANTE: emitir requisições formais; fiscalizar; atestar a 

execução; efetuar pagamentos; comunicar irregularidades; instaurar procedimentos 

administrativos quando necessário. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

12.1. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA às sanções 

previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2. As sanções serão aplicadas mediante processo administrativo, assegurados contraditório 

e ampla defesa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE, REVISÃO E 

REEQUILÍBRIO 

13.1. O reajuste observará periodicidade mínima de 12 (doze) meses e índice previsto no 

edital ou contrato. 

13.2. A revisão ou recomposição será admitida nas hipóteses legais, mediante comprovação 

documental do fato superveniente e do impacto na equação econômico-financeira. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. A extinção contratual observará os arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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14.2. Constituem motivos de extinção o inadimplemento, atraso injustificado, perda das 

condições de habilitação, falhas reiteradas, razões de interesse público e demais hipóteses 

legais. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1. A CONTRATADA deverá observar os mais elevados padrões éticos, sendo vedada a 

prática de fraude, corrupção, conluio, coação, obstrução ou qualquer ato lesivo à 

Administração Pública. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, 

Decreto Municipal nº 129/2023, Edital, Termo de Referência e princípios gerais do Direito 

Administrativo. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato contratual nos 

meios oficiais, conforme exigido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Humaitá-AM para dirimir questões oriundas deste 

contrato, ressalvadas as competências dos órgãos de controle. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A tolerância de qualquer das partes quanto ao descumprimento de obrigação não 

importará novação ou renúncia de direito. 

19.2. O presente contrato vincula as partes às condições do Edital, Termo de Referência, Ata 

de Registro de Preços e proposta vencedora. 

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento. 

 

 

Humaitá-AM, ____ de ______________ de 2026. 

 

 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
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ANEXO V – CARTA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ-AM 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 0XX/2026-SEMLIC – Processo Administrativo nº 174/2026 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto abaixo discriminado, conforme 

Edital e anexos, declarando que tomamos conhecimento integral das condições da licitação e 

que nos preços ofertados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 

execução do objeto. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO E TELEFONE: 

E-MAIL: 

AGÊNCIA E Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

ITEM DESCRIÇÃO DO 

TRECHO 
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

     

     

     

     

     

     

     

     

Declaramos que a proposta terá validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de 

sua apresentação. 

Declaramos que os preços propostos incluem todos os tributos, encargos, custos operacionais, 

despesas administrativas e demais ônus necessários ao fiel cumprimento do objeto. 

Declaramos que cumpriremos integralmente os prazos de emissão, remarcação, cancelamento 

e correção de bilhetes previstos no Edital e no Termo de Referência. 

Local e data: ________________________________ 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome:  

CPF:  

Cargo: 

 


